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2 — Hé ainda lugar a interveng&o da junta médica da direcéo regional competente em matéria
de educagéo sempre que a atuagéo do docente indicie, em matéria de faltas, um comportamento
fraudulento.

Artigo 142.°
Faltas por conta do periodo de férias

1 — Sem prejuizo do disposto nos numeros seguintes, o docente pode faltar, por conta do
periodo de férias, dois dias Uteis por més, até ao limite de 13 por cada ano escolar.

2 — O docente que pretender faltar, ao abrigo do disposto no presente artigo, deve solicitar,
com a antecedéncia minima de trés dias Uteis, autorizacdo escrita ao 6rgéo executivo da respetiva
unidade organica, ou, caso tal ndo seja comprovadamente possivel, no préprio dia, por participagéo
oral, que deve ser reduzida a escrito no dia em que o docente regresse ao servico.

3 — Sem prejuizo do cumprimento do disposto no n.° 4 do artigo 136.°, a autorizagéo solicitada
nos termos previstos no nimero anterior pode ser recusada com fundamento em conveniéncia de
servico.

4 — As faltas a tempos letivos por conta do periodo de férias séo computadas nos termos do
artigo 136.° até ao limite de quatro dias por ano escolar, a partir do qual sdo sempre consideradas,
qualquer que seja o nimero de horas diario, faltas a um dia, exceto se comunicadas com trés dias
de antecedéncia.

5 — As faltas previstas nos nimeros anteriores, quando dadas por docentes providos defi-
nitivamente num lugar dos quadros, podem ser descontadas no periodo de férias no proprio ano
escolar ou no seguinte, por opgdo do interessado.

6 — As faltas previstas no presente artigo, quando dadas por docentes contratados a termo
resolutivo, determinam o desconto no periodo de férias do proprio ano escolar.

7 — As faltas previstas no presente artigo, quando dadas por docentes em periodo de acom-
panhamento, apenas podem ser descontadas no proprio ano escolar.

8 — As faltas previstas no presente artigo, quando dadas por dias inteiros, ndo podem ser
descontadas imediatamente antes ou depois das interrupcgoes letivas.

SECGAOQ Il

Licengas

Artigo 143.°
Licenca sem remuneragao até 90 dias

1 — O docente provido definitivamente num lugar dos quadros com, pelo menos, trés anos de
servigo docente efetivo pode requerer, em cada ano escolar, licenga sem remuneracéo até 90 dias,
a gozar sem interrupgéo.

2 — Alicenga sem remuneracéo deve ser requerida com 30 dias de antecedéncia e é autori-
zada por periodos de 30, 60 ou 90 dias.

3 — O gozo de licenga sem remuneragao até 90 dias impede que seja requerida nova licenca
da mesma natureza no prazo de trés anos escolares.

4 — O docente a quem a licenca tenha sido concedida s6 pode regressar ao servigo apds o
gozo integral daquela.

Artigo 144.°
Licenca sem remuneragdo por um ano por motivo de interesse publico

1 — O gozo de licenga sem remuneragéo, pelo periodo de um ano, por parte de pessoal
docente, é obrigatoriamente coincidente com o inicio e o termo do ano escolar, e deve ser requerido
até 31 de julho do ano escolar anterior aquele a que a licenca respeita.
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2 — Caso o docente mantenha os correspondentes descontos com base na remuneragao
auferida a data da concessao da licenga sem vencimento, o respetivo periodo de gozo € contado
para efeitos de aposentacéo, sobrevivéncia e fruicdo dos beneficios de assisténcia na doenga de
que seja beneficiario.

Artigo 145.°
Licenga sem remuneragao de longa duragao

1 — O docente provido definitivamente num lugar dos quadros com, pelo menos, cinco anos
de servigo docente efetivo pode requerer licenga sem remunerac@o de longa duragéo até 31 de
julho do ano escolar anterior aquele em que pretende que a mesma tenha o seu inicio.

2 — O inicio e o termo da licenga sem remuneracéo de longa duracdo s&o obrigatoriamente
coincidentes com as datas de inicio e de termo do ano escolar.

3 — O docente em gozo de licenga sem remuneragéo de longa duragéo pode requerer, nos
termos do numero anterior, o regresso ao quadro de origem, numa das vagas existentes no respetivo
grupo de docéncia ou na primeira que venha a ocorrer no quadro a que pertence.

4 — Para efeitos de regresso ao quadro de origem, o docente deve apresentar o respetivo reque-
rimento até ao final do més de setembro do ano escolar anterior aquele em que pretende regressar.

5 — O disposto nos niumeros anteriores nao prejudica a possibilidade de o docente se apresentar
a concurso para colocagao num lugar dos quadros, quando n&o existir vaga no quadro de origem.

6 — Caso o docente ndo obtenha colocagio por concurso em lugar do quadro, mantém-se na
situacéo de licenga sem remuneracéo de longa duragéo, com os direitos previstos nos nimeros
anteriores.

CAPITULO XVI

Licenca sabatica

Artigo 146.°
Licenca sabatica

1 — Ao docente provido definitivamente num lugar dos quadros, com mengao qualitativa de
Bom ou superior e, pelo menos, oito anos de tempo de servigo ininterrupto no exercicio de fungdes
docentes em escolas da Regido Autbnoma dos Agores, pode ser concedida licenga sabatica nos
termos fixados nos artigos seguintes.

2 — Para efeitos do disposto no numero anterior, a contagem do tempo de servico € efetuada
nos termos definidos no presente Estatuto.

3 — Alicenga sabética corresponde a dispensa da atividade docente, destinando-se & forma-
¢ao continua, a frequéncia de cursos especializados ou & realizacéo de trabalhos de investigagao
aplicada que sejam incompativeis com a manutencéo de desempenho de servigo docente.

4 — Alicenca sabatica so pode ser iniciada até trés anos escolares antes do momento em que
se preveja que o docente relna os requisitos necessarios para requerer a aposentacgdo.

Artigo 147.°
Objetivos da licenga sabdtica

1 — Alicenga sabdatica é concedida para realizag@o de trabalhos de investigagéo aplicada inse-
ridos em projetos de autoformagao, ou noutros projetos, que integrem as seguintes modalidades:

a) Preparagao de dissertacdo de mestrado;
b) Preparagéo de tese de doutoramento;
¢) Frequéncia de cursos especializados.



